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Objetivo: Esta disciplina tem por objetivo organizar pesquisas empíricas em contextos 
das instituições jurídicas com a finalidade de compreender as dimensões interacionais, 
cognitivas e políticas das práticas de registro, decisão e organização do ritual de justiça. 
A literatura abarca os contextos brasileiro, norte-americano e francês. Além disto, 
buscamos compreender as maneiras de descrever e analisar estas práticas em seus 
respectivos contextos a fim de produzir uma comparação contrastiva. 
 
Ementa: A comparação contrastiva. Os rituais e as práticas de justiça. Audiências do júri, 
cíveis, criminais e no STF. Práticas de decisão e registros no ministério público e no 
judiciário.  
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